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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  

N.º 3-A, DE 2007 
(Do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame) 

 
Acrescenta o § 4º ao art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, que Institui o Estatuto Nacional da Microempresa 
e da Empresa de Pequeno Porte; tendo parecer da Comissão de 

Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio,  pela aprovação deste e do 
PLP 4/2007, apensado, com substitutivo (relator: DEP. JURANDIL JUAREZ). 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO; 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 

 
S U M Á R I O 

 
  I - Projeto inicial 
 
 II - Projeto apensado: PLP 4/07 
 
III - Na Comissão de Desenvolvimento Econômico Indústria e Comércio: 
 - parecer do relator 
 - substitutivo oferecido pelo relator 
 - parecer da Comissão 

 
 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_2697 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP-3-A/2007 
 

2 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

 Art. 1º O art. 13 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de 
dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 “Art. 13 ...........................................................................  

.......................................................................................  

 § 4º Excetua-se da dispensa a que se refere o § 3º deste 
artigo a contribuição sindical patronal instituída pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943.” 

 Art. 2º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de 
sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 A Constituição da Republica consagra a autonomia dos 
sindicatos mediante a previsão da não interferência e da não 
intervenção do Estado.  No entanto, essa autonomia somente será 
alcançada perante a existência de receitas que garantam o perfeito 
funcionamento dos sindicatos, pois não há autonomia sem que 
haja recursos disponíveis. Esse foi o objetivo do inciso IV, do Art. 
8º, da Constituição Federal de 1988 e, também do Art. 580, III, da 
CLT, que instituiu a contribuição patronal, para custeio das 
atividades sindicais.   

 Nesse espectro é importante dizer que as micro e pequenas 
empresas constituem a grande maioria do empresariado brasileiro 
e por isso possuem considerável importância para a sobrevivência 
dos sindicatos, com o recolhimento das contribuições previstas em 
lei.  

 Argumenta-se que a isenção da contribuição sindical 
desoneraria as micro e pequenas empresa, mas há de se observar 
que se trata de um tributo de pequena monta, média de 0,56% do 
capital social, pago uma vez ao ano. Mas, se  por um lado, a 
cobrança  da contribuição sindical  não chega a afetar o orçamento 
das empresas, por outro lado, em virtude do grande número de 
empresas, possui grande projeção sobre o orçamento dos 
sindicatos, a ponto de poder prejudicar suas atividades 
institucionais.  

 

 Destarte, a reinserção do § 4º ao art. 13 do Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, que 
fora objeto de veto (ainda não apreciado pelo Congresso Nacional) 
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do Presidente da República através da Mensagem nº 1.098, de 14 
de dezembro de 2006, busca corrigir a referida distorção na 
legislação atual, com vista garantir o pleno funcionamento dos 
sindicatos e que possam cumprir seu papel constitucional. 

                  Sala das Sessões, em 06 de fevereiro de 2007. 

 
Deputado Antonio Carlos Mendes Thame 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 

   
............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO II  
 DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS  

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS  

............................................................................................................................................. 
 

Art. 8º É livre a associação profissional ou 
sindical, observado o seguinte: 

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de 
sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a 
interferência e a intervenção na organização sindical;   

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer 
grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, 
que será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser 
inferior à área de um Município;   

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou 
individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;   

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de 
categoria profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo 
da representação sindical respectiva, independentemente da contribuição prevista em 
lei;   

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato;   
VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de 

trabalho;   
VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações 

sindicais;   
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VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 
candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que 
suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos 
da lei.    
Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de sindicatos 
rurais e de colônias de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer. 

 
Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores 

decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio 
dele defender. 

§ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o 
atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade. 

§ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei.   
............................................................................................................................................. 
.............................................................................................................................................  

 
COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

 
 
Institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte; altera dispositivos das Leis nºs 
8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 
1991, da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da 
Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, 
da Lei Complementar nº 63, de 11 de 
janeiro de 1990; e revoga as Leis nºs 
9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 
9.841, de 5 de outubro de 1999.  
 

 
O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar:  
............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO IV 
DOS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES 

 
Seção I 

Da Instituição e Abrangência 
 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Simples Nacional.  

 
Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, mediante 

documento único de arrecadação, dos seguintes impostos e contribuições:  
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I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ;  
II - Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, observado o disposto no 

inciso XII do § 1º deste artigo;  
III - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL;  
IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, 

observado o disposto no inciso XII do § 1º deste artigo;  
V - Contribuição para o PIS/Pasep, observado o disposto no inciso XII do § 

1º deste artigo;  
VI - Contribuição para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de 

que trata o art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, exceto no caso das pessoas 
jurídicas que se dediquem às atividades de prestação de serviços previstas nos incisos 
XIII a XXVIII do § 1º e no § 2º do art. 17 desta Lei Complementar;  

VII - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS;  

VIII - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.  
 
§ 1º O recolhimento na forma deste artigo não exclui a incidência dos 

seguintes impostos ou contribuições, devidos na qualidade de contribuinte ou 
responsável, em relação aos quais será observada a legislação aplicável às demais 
pessoas jurídicas:  

I - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a 
Títulos ou Valores Mobiliários - IOF;  

II - Imposto sobre a Importação de Produtos Estrangeiros - II;  
III - Imposto sobre a Exportação, para o Exterior, de Produtos Nacionais ou 

Nacionalizados - IE;  
IV - Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - IPTR;  
V - Imposto de Renda, relativo aos rendimentos ou ganhos líquidos 

auferidos em aplicações de renda fixa ou variável;  
VI - Imposto de Renda relativo aos ganhos de capital auferidos na alienação 

de bens do ativo permanente;  
VII - Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de 

Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF;  
VIII - Contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;  
IX - Contribuição para manutenção da Seguridade Social, relativa ao 

trabalhador;  
X - Contribuição para a Seguridade Social, relativa à pessoa do empresário, 

na qualidade de contribuinte individual;  
XI - Imposto de Renda relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pela 

pessoa jurídica a pessoas físicas;  
XII - Contribuição para o PIS/Pasep, Cofins e IPI incidentes na importação 

de bens e serviços;  
XIII - ICMS devido:  
 a) nas operações ou prestações sujeitas ao regime de substituição 

tributária;   
 b) por terceiro, a que o contribuinte se ache obrigado, por força da 

legislação estadual ou distrital vigente;   
 c) na entrada, no território do Estado ou do Distrito Federal, de petróleo, 

inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, bem como 
energia elétrica, quando não destinados à comercialização ou industrialização;   
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 d) por ocasião do desembaraço aduaneiro;   
 e) na aquisição ou manutenção em estoque de mercadoria desacobertada 

de documento fiscal;   
 f) na operação ou prestação desacobertada de documento fiscal;   
 g) nas operações com mercadorias sujeitas ao regime de antecipação do 

recolhimento do imposto, bem como do valor relativo à diferença entre a alíquota interna 
e a interestadual, nas aquisições em outros Estados e Distrito Federal, nos termos da 
legislação estadual ou distrital;   

XIV - ISS devido:  
 a) em relação aos serviços sujeitos à substituição tributária ou retenção na 

fonte;   
 b) na importação de serviços;   
XV - demais tributos de competência da União, dos Estados, do Distrito 

Federal ou dos Municípios, não relacionados nos incisos anteriores.  
§ 2º Observada a legislação aplicável, a incidência do imposto de renda na 

fonte, na hipótese do inciso V do § 1º deste artigo, será definitiva.  
§ 3º As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 

Nacional ficam dispensadas do pagamento das demais contribuições instituídas pela 
União, inclusive as contribuições para as entidades privadas de serviço social e de 
formação profissional vinculadas ao sistema sindical, de que trata o art. 240 da 
Constituição Federal, e demais entidades de serviço social autônomo.  

§ 4º ( VETADO).  
 
Art. 14. Consideram-se isentos do imposto de renda, na fonte e na 

declaração de ajuste do beneficiário, os valores efetivamente pagos ou distribuídos ao 
titular ou sócio da microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples 
Nacional, salvo os que corresponderem a pró-labore, aluguéis ou serviços prestados.  

§ 1º A isenção de que trata o caput deste artigo fica limitada ao valor 
resultante da aplicação dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de 
dezembro de 1995, sobre a receita bruta mensal, no caso de antecipação de fonte, ou 
da receita bruta total anual, tratando-se de declaração de ajuste, subtraído do valor 
devido na forma do Simples Nacional no período.  

§ 2º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica na hipótese de a pessoa 
jurídica manter escrituração contábil e evidenciar lucro superior àquele limite.  
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 
 

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE  1º DE MAIO DE 1943 
 

Aprova a Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

........................................................................................................................................... 
 

TÍTULO V  
 DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL  

........................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III  
 DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL  
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Seção I  
 Da Fixação e do Recolhimento da Contribuição Sindical  

........................................................................................................................................... 
 

Art. 580. A contribuição sindical será recolhida, de uma só vez, anualmente, 
e consistirá: 

* Artigo, caput com redação dada pela Lei nº 6.386, de 09/12/1976. 

I - na importância correspondente à remuneração de 1 (um) 
dia de trabalho, para os empregados, qualquer que seja a forma da 
referida remuneração; 

* Inciso I com redação dada pela Lei nº 6.386, de 09/12/1976. 
II - para os agentes ou trabalhadores autônomos e para os profissionais 

liberais, numa importância correspondente a 30% (trinta por cento) do maior valor-de-
referência fixado pelo Poder Executivo, vigente à época em que é devida a 
contribuição sindical, arredondada para Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) a fração porventura 
existente; 

* Inciso II com redação dada pela Lei nº 7.047, de 01/12/1982. 
III - para os empregadores, numa importância proporcional ao capital social 

da firma ou empresa, registrado nas respectivas Juntas Comerciais ou órgãos 
equivalentes, mediante a aplicação de alíquotas, conforme a seguinte Tabela 
progressiva: 
 

----------------------------------------------------------------------------------- 
Classes de Capital                                                    Alíquota 
(%) 
----------------------------------------------------------------------------------- 
1 - Até 150 vezes o maior valor-de-referência ........................... 0,8 
2 - Acima de 150, até 1.500 vezes o maior valor-de-referência ..0,2 
3 - Acima de 1.500, até 150.000 vezes o maior valor-de-referência 
...................................................................................................... 0,1 
4 - Acima de 150.000, até 800.000 vezes o maior valor-de-referência 
.................................................................................................... 0,02 
------------------------------------------------------------------------------------ 

* Inciso III com redação dada pela Lei nº 7.047, de 01/12/1982. 
 

§ 1º A contribuição sindical prevista na Tabela constante do item III deste 
artigo corresponderá à soma da aplicação das alíquotas sobre a porção do capital 
distribuído em cada classe, observados os respectivos limites. 

* § 1º com redação dada pela Lei nº 6.386, de 09/12/1976. 
§ 2º Para efeito do cálculo de que trata a Tabela progressiva inserta no item 

III deste artigo, considerar-se-á o valor-de referência fixado pelo Poder Executivo, 
vigente à data de competência da contribuição, arredondando-se para Cr$ 1,00 (um 
cruzeiro) a fração porventura existente. 

* § 2º com redação dada pela Lei nº 6.386, de 09/12/1976. 
§ 3º É fixado em 60% (sessenta por cento) do maior valor-de referência, a 

que alude o parágrafo anterior, a contribuição mínima devida pelos empregadores, 
independentemente do capital social da firma ou empresa, ficando, do mesmo modo, 
estabelecido o capital equivalente a 800.000 (oitocentas mil) vezes o maior valor-de 
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referência, para efeito do cálculo de contribuição máxima, respeitada a Tabela 
progressiva constante do item III. 

* § 3º com redação dada pela Lei nº 7.047, de 01/12/1982. 
§ 4º Os agentes ou trabalhadores autônomos e os profissionais liberais, 

organizados em firma ou empresa, com capital social registrado, recolherão a 
contribuição sindical de acordo com a Tabela progressiva a que se refere o item III. 

* § 4º com redação dada pela Lei nº 6.386, de 09/12/1976. 
§ 5º As entidades ou instituições que não estejam obrigadas ao registro de 

capital social, considerarão como capital, para efeito do cálculo de que trata a Tabela 
progressiva constante do item III deste artigo, o valor resultante da aplicação do 
percentual de 40% (quarenta por cento) sobre o movimento econômico registrado no 
exercício imediatamente anterior, do que darão conhecimento à respectiva entidade 
sindical ou à Delegacia Regional do Trabalho, observados os limites estabelecidos no 
§ 3º deste artigo. 

* § 5º com redação dada pela Lei nº 6.386, de 09/12/1976. 
§ 6º Excluem-se da regra do § 5º as entidades ou instituições que 

comprovarem, através de requerimento dirigido ao Ministério do Trabalho, que não 
exercem atividade econômica com fins lucrativos. 

* § 6º com redação dada pela Lei nº 6.386, de 09/12/1976. 
 

 Art. 581. Para os fins do item III do artigo anterior, as empresas atribuirão 
parte do respectivo capital às suas sucursais, filiais ou agências, desde que localizadas 
fora da base territorial da entidade sindical representativa da atividade econômica do 
estabelecimento principal, na proporção das correspondentes operações econômicas, 
fazendo a devida comunicação às Delegacias Regionais do Trabalho, conforme a 
localidade da sede da empresa, sucursais, filiais ou agências. 

* Art. 581 com redação dada pela Lei nº 6.386, de 09/12/1976. 
§ 1º Quando a empresa realizar diversas atividades econômicas, sem que 

nenhuma delas seja preponderante, cada uma dessas atividades será incorporada à 
respectiva categoria econômica, sendo a contribuição sindical devida à entidade sindical 
representativa da mesma categoria, procedendo-se, em relação às correspondentes 
sucursais, agências ou filiais, na forma do presente artigo. 

* § 1º com redação dada pela Lei nº 6.386, de 09/12/1976. 
§ 2º Entende-se por atividade preponderante a que caracterizar a unidade de 

produto, operação ou objetivo final, para cuja obtenção todas as demais atividades 
convirjam, exclusivamente, em regime de conexão funcional. 

* § 2º com redação dada pela Lei nº 6.386, de 09/12/1976. 
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 
 

LEI Nº 9.841, DE  5 DE OUTUBRO DE 1999 
Institui o Estatuto da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte, dispondo 
sobre o tratamento jurídico diferenciado, 
simplificado e favorecido previsto nos 
arts. 170 e 179 da Constituição Federal. 
 

............................................................................................................................................. 
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CAPÍTULO V  
 DO REGIME PREVIDENCIÁRIO E TRABALHISTA  

............................................................................................................................................. 
 

Art. 13. Na homologação de rescisão de 
contrato de trabalho, o extrato de conta 
vinculada ao trabalhador relativa ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS poderá 
ser substituído pela Guia de Recolhimento do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
Informações à Previdência Social - GFIP pré-
impressa no mês anterior, desde que sua 
quitação venha a ocorrer em data anterior ao 
dia dez do mês subseqüente a sua emissão. 

 
CAPÍTULO VI 

DO APOIO CREDITÍCIO  
 

Art. 14. O Poder Executivo estabelecerá 
mecanismos fiscais e financeiros de estímulo 
às instituições financeiras privadas no sentido 
de que mantenham linhas de crédito 
específicas para as microempresas e para as 
empresas de pequeno porte. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N.º 4, DE 2007 

(Do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame) 

 
Acrescenta o parágrafo único ao art. 52, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte. 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO; 
E CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
  O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
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  Art. 1º - Acrescente-se o Parágrafo único ao art. 52, da Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, passando a vigorar com a 
seguinte redação: 
 
   
  “Art. 52. ...........................................................................  
........................................................................................  
  Parágrafo único. O Comitê Gestor estabelecerá, por resolução, 
modo simplificado de apresentação das declarações previstas no inciso IV do 
caput deste artigo.” 
  Art. 2º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

  O Art. 146, inciso III, alínea “d”, da Constituição Federal prevê a 
adoção de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e  
empresas de pequeno porte, com o objetivo claro de propiciar o 
desenvolvimento dessas empresas, não somente desonerando-as de certos 
tributos como também desobrigando-as de formalidades excessivas. Como é 
sabido, esse excesso de formalidade, principalmente na área tributária e 
contábil, vem emperrando o crescimento do país, que, invitavelmente, passa 
pelo crescimento econômico empresarial. 
  
  Desse modo, o dispositivo proposto corrobora a idéia do 
constituinte no sentido de facilitar o cumprimento das obrigações acessórias das 
micro e pequenas empresas, simplificando a apresentação das declarações 
previstas no inciso IV, do Art. 52 da Lei Cmplementar 123/2006. E não é de se 
falar que se trata de medida a ser aleatoriamente implementada, pois, na forma 
proposta, o modo de  apresentação das declarações será minuciosamente 
estudado e avaliado pelo Comitê Gestor, que indubitavelmente atuará com a 
responsabilidade que o caso requer, para preservar os interesses sociais e 
garantir o tratamento favorecido às empresas. 
   
  Não pode prevalecer argumento no sentido de que atualmente é 
utilizada determinada forma, imutável, de apresentação das declarações, a 
RAIS, pois o objetivo é fazer as mudanças que forem necessárias para facilitar 
as atividades das micro e pequenas empresas. Isso, contudo, não significa  
necessáriamente a eliminação da RAIS ou do Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados – CAGED. O dispositivo busca, tão somente, permitir que o 
Comitê avalie e estabeleça formas mais simples de apresentação dessas 
decalrações, atendendo aos objetivos sociais mencionados pelo próprio governo 
na mensagem de veto, como seguro desemprego etc., mas desonerando as 
micro e pequenas empresas de obrigações acessórias e procedimentos 
burocráticos que possam ser simplificados, sem prejuízo das informações a 
serem prestadas. 
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 Assim, a reinserção do Parágrafo Único ao Art. 52 satisfaz os objetivos 
constitucionais no sentido de buscar a criação de ambiente favorável ao 
desenvolvimento das micro e pequenas empresas. Isto ocorrerá mediante a 
autorização que o Parágrafo Único garante ao Comitê Gestor para simplificar  
obrigações e procedimentos, sem descuidar, contudo, dos aspectos sociais 
visados pela própria Constituição e pela lei, dentro da competência e 
responsabilidade que o Comitê certamente observará. 
 

Sala das Sessões, em 02 de fevereiro de 2007. 
 
 
 

Deputado Antonio Carlos Mendes Thame 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

  

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VI  

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO  

 

CAPÍTULO I  

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL  
 

Seção I  

Dos Princípios Gerais  
 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 

instituir os seguintes tributos: 

I - impostos; 

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, 

efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao 

contribuinte ou postos a sua disposição; 

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão 

graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração 

tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, 
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respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as 

atividades econômicas do contribuinte. 

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 

 

Art. 146. Cabe à lei complementar:  

I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;  

II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;  

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, 

especialmente sobre:  

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos 

discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e 

contribuintes;  

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;  

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades 

cooperativas.  

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e 

para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso 

do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, 

e da contribuição a que se refere o art. 239.  
*Alínea acrescida pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003. 

Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá 

instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, observado que:  

I - será opcional para o contribuinte;  

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por 

Estado;  

III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de 

recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, vedada qualquer 

retenção ou condicionamento;  

IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos 

entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes.  
*Parágrafo único acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003. 

 

Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de 

tributação, com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da 

competência de a União, por lei, estabelecer normas de igual objetivo.  
*Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003. 

 

Art. 147. Competem à União, em Território Federal, os impostos estaduais e, se 

o Território não for dividido em Municípios, cumulativamente, os impostos municipais; 

ao Distrito Federal cabem os impostos municipais.  

 

 .............................................................................................................................................. 
................................................................................................................................................ 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 

 

 

Institui o Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno 

Porte; altera dispositivos das Leis nºs 

8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 

1991, da Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da 

Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, 

da Lei Complementar nº 63, de 11 de 

janeiro de 1990; e revoga as Leis nºs 

9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, 

de 5 de outubro de 1999.  
 

 

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I C A  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
.............................................................................................................................................
.......... 

 

CAPÍTULO VI  

DA SIMPLIFICAÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO  
............................................................................................................................................. 

 

Seção II  

Das Obrigações Trabalhistas  
 

Art. 51. As microempresas e as empresas de pequeno porte são dispensadas:  

I - da afixação de Quadro de Trabalho em suas dependências;  

II - da anotação das férias dos empregados nos respectivos livros ou fichas de 

registro;  

III - de empregar e matricular seus aprendizes nos cursos dos Serviços 

Nacionais de Aprendizagem;  

IV - da posse do livro intitulado "Inspeção do Trabalho"; e  

V - de comunicar ao Ministério do Trabalho e Emprego a concessão de férias 

coletivas.  
 

Art. 52. O disposto no art. 51 desta Lei Complementar não dispensa as 

microempresas e as empresas de pequeno porte dos seguintes procedimentos:  

I - anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;  

II - arquivamento dos documentos comprobatórios de cumprimento das 

obrigações trabalhistas e previdenciárias, enquanto não prescreverem essas obrigações;  

III - apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP;  
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IV - apresentação das Relações Anuais de Empregados e da Relação Anual de 

Informações Sociais - RAIS e do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - 

CAGED.  

Parágrafo único. (VETADO).  
 

Art. 53. Além do disposto nos arts. 51 e 52 desta Lei Complementar, no que 

se refere às obrigações previdenciárias e trabalhistas, ao empresário com receita bruta 

anual no ano-calendário anterior de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) é concedido, 

ainda, o seguinte tratamento especial, até o dia 31 de dezembro do segundo ano 

subseqüente ao de sua formalização:  

I - faculdade de o empresário ou os sócios da sociedade empresária contribuir 

para a Seguridade Social, em substituição à contribuição de que trata o caput do art. 21 da 

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, na forma do § 2º do mesmo artigo, na redação dada 

por esta Lei Complementar;  

II - dispensa do pagamento das contribuições sindicais de que trata a Seção I 

do Capítulo III do Título V da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1o de maio de 1943;  

III - dispensa do pagamento das contribuições de interesse das entidades 

privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, de 

que trata o art. 240 da Constituição Federal, denominadas terceiros, e da contribuição 

social do salárioeducação prevista na Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996;  

IV - dispensa do pagamento das contribuições sociais instituídas pelos arts. 1º 

e 2º da Lei Complementar no 110, de 29 de junho de 2001.  

Parágrafo único. Os benefícios referidos neste artigo somente poderão ser 

usufruídos por até 3 (três) anos-calendário. 
............................................................................................................................................. 

................................................................................................................................................ 
 

 
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO 
 
I - RELATÓRIO 

Trata-se de projetos de lei com intuito de alterar o Estatuto 

da Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006).  

O PLP nº 3 objetiva restabelecer a contribuição sindical 

patronal para as micro e pequenas empresas, sob o argumento de que o tributo 

é muito pequeno para onerar as empresas, ao passo que tem importância 

significativa para os sindicatos. 

Por sua vez, o PLP nº 4, também de autoria do Deputado 

Antônio Carlos Mendes Thame, cuida de determinar ao Comitê Gestor instituído 
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pela referida lei complementar que estabeleça modo simplificado, para 

microempresas e empresas de pequeno porte, de apresentação das declarações 

de RAIS (Relação Anual de Empregados e da Relação Anual de Informações 

Sociais) e do CAGED (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados). 

Argumenta-se que o preenchimento dos formulários completos representa 

custos elevados e excesso de burocracia para os empreendimentos de menor 

porte. 

Além desta Comissão de Desenvolvimento Econômico, 

Indústria e Comércio, a proposição será examinada pela Comissão de Trabalho, 

de Administração e de Serviço Público, pela Comissão de Finanças e 

Tributação, inclusive no mérito, e pela Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania, estando ainda sujeita à apreciação pelo Plenário da Casa. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

As proposições nos parecem meritórias. Em ambos os 

casos, os benefícios sociais excedem em muito os custos sociais associados. O 

primeiro projeto implica um custo pequeno para as empresas, mas um benefício 

substancial para os sindicatos beneficiários. Como se sabe, a autonomia sindical 

passa necessariamente pela autonomia financeira. Sem esta, aquela é mera 

retórica, não sendo o seu conteúdo concretizado. A contribuição patronal é uma 

das formas de tornar efetiva tal autonomia. O impacto sobre as empresas é 

baixíssimo, vez que se trata de 0,56% do capital social, pago anualmente. Se 

para cada empresa individualmente é muito pouco, para os sindicatos, que 

recebem de muitas empresas, os valores fazem a diferença entre a autonomia e 

a dependência financeira. 

Quanto à simplificação das declarações da RAIS e da 

CAGED, objeto do PLP nº 4, trata-se de providência fundamental. Inúmeras 

pesquisas evidenciam a burocracia como um dos principais entraves ao pleno 

florescimento do setor privado no Brasil, particularmente das micro e pequenas 

empresas. Se o preenchimento dos citados relatórios pouco representa para 

empresas que possuem estruturas complexas de pessoal, empregando 
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contadores e pessoal técnico qualificado, o mesmo não ocorre para empresas 

de pequeno porte que, na maior parte dos casos, contam com 1 ou 2 

empregados, geralmente voltados para a atividade-fim da empresa, sem 

nenhuma habilidade específica para o preenchimento de sofisticados relatórios. 

Em decorrência disso, as empresas acabam por contratar 

escritórios de contabilidade para atender tais exigências da lei, reduzindo as 

suas já normalmente apertadas margens de lucro. Quanto ao custo para o país 

da perda de informações importantes, o Comitê Gestor há de avaliar aquelas 

que são de fato necessárias, porquanto não se trata de eliminar os relatórios, 

mas apenas de simplificá-los. 

Evidencia-se, portanto, o mérito das proposições, razão 

por que votamos pela aprovação dos Projetos de Lei Complementar nº 3 e 

nº 4, ambos de 2007, na forma do substitutivo anexo. 

Sala da Comissão, em 1 de agosto de 2007. 

 

Deputado Jurandil Juarez 

Relator 

 

 

SUBSTITUTIVO AOS PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR 
Nº 3 E 4, DE 2007 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. O art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 13....................................................................... 

§ 4º Excetua-se da dispensa a que se refere o § 3º 
deste artigo a contribuição sindical patronal instituída pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.” 

 

Art. 2º Acrescente-se o parágrafo único ao art. 52, da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
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“Art. 52 ...................................................................... 

Parágrafo único. O Comitê Gestor estabelecerá, por 
resolução, modo simplificado de apresentação das 
declarações previstas no inciso IV do caput deste artigo.” 

Art. 3º  Esta Lei complementar entra em vigor na data de 

sua publicação. 

Sala da Comissão, em 1 de  agosto de 2007 

Deputado Jurandil Juarez 

Relator 

 

 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

                          A Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e 
Comércio, em reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela 
aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 3/2007 e do PLP 4/2007, 
apensado, com substitutivo, nos termos do Parecer do Relator, Deputado 
Jurandil Juarez. 
 
                          Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
                          Wellington Fagundes - Presidente, Vanderlei Macris - Vice-
Presidente, Dr. Adilson Soares, Dr. Ubiali, Edson Ezequiel, Evandro Milhomen, 
Fernando de Fabinho, Jurandil Juarez, Lúcio Vale, Miguel Corrêa Jr., Osório 
Adriano , Reginaldo Lopes, Renato Molling, Rodrigo de Castro, Carlos Eduardo 
Cadoca, Celso Maldaner, Guilherme Campos e Vicentinho Alves. 
 

Sala da Comissão, em 15 de agosto de 2007. 
 

Deputado WELLINGTON FAGUNDES 
Presidente 
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